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ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAI ____
"AMAZÔNIA PATRIMONIO DOS BRASILEIROS" 

Comissão de Licitação e Contratações — CLC/PMM 

EDITAL DE LICITAÇÃO. j Proc. N '1 J 
PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2025 - CLC. ! ' 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2025 — SEMED.\ÇsinaturE 
✓ ,l 

O MUNICÍPIO DE MUCAJAÍ/RR, inscrito no CNPJ n° 04.056.198/0001-86, com séd á Rua 
JVCLV JVi11GJ, J!11, \.GiittV, 1.1L1 Vi.J`ty - VVV, iut i11ciu ua \.V1111JJGLV uc L1ciLcu uca G Loi1LtaLa,.QV, 

instituído por meio do decreto n° 033, de 07 de janeiro de 2025, simplesmente denominado 
CLC/PMM, no exercício de suas atribuições, toma público que se acha aberta, licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, conforme 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2025 — SEMED, objetivando a Contratação de 
forma contínua de empresa para fornecimento eventual de Merenda Escolar, Materiais de Higiene, 
Limpeza e Descartáveis para atender a demanda das escolas municipais da rede de ensino de 
Mucajaí-RR. O Procedimento Licitatório será regido nos termos da LEI FEDERAL N° 14.133, de 
1° de ABRIL de 2021, ao Decreto Municipal n° 10/2024, Lei Complementar n°. 123/2006, Lei 
Federal n°. 147/2014, Decreto Federal n° 8.538/2015, bem como as condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos, a ser conduzido pelo Agente de Contratação Pregoeira e Equipe de Apoio 
designados pelo decreto n° 033, de 07 de janeiro de 2025. 

- 

ÜC~M ~4.J - 
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ABERTURA DO CERTAME E CREDENCIAMENTO: AS 08:00 hrs do dia 28/02/2025. 

1. DO OBJETO: 
1.1 A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para o 
Contratação de forma contínua de empresa para fornecimento eventual de Merenda 
Escolar, Materiais de Higiene, Limpeza e Descartáveis para atender a demanda das escolas 
municipais da rede de ensino de Mucajaí-RR. 
1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço, por lote, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.3 A licitação será formada por um ou mais lotes, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, devendo o licitante oferecer proposta em quantos lotes forem de seu interesse, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência (ANEXO I), que é parte integrante 
deste Edital. 
1.4 O valor máximo estimado que a Secretaria Municipal de Sáude e demais Órgãos 
participantes, se comprometem a pagar para a execução do objeto desta licitação é de R$ 

~1 4.136.516,95 (quatro milhões cento e trinta e seis mil quinhentos e dezesseis reais e noventa cinco 
centavos). 
1.5 0 Pregão, na forma Presencial será realizado em sessão pública, mediante condições de 
segurança — filmada e gravada - em todas as suas fases através de Sistema/Equipamentos próprio 
do Município. 
1.6 Os trabalhos serão conduzidos por Servidor da Prefeitura Municipal de Mucajaí/RR, 
denominado Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio (art. 8° da Lei n° 14.133/2021), conforme 
designação no decreto municipal 033/2025. 
1.7 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
plUptia, pievlsta 110 viçalllelllo 1nu111elpol pata o exeleletU ue LVGJ. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
' 1 _ Dnrtornrn ,' rfir' r riocrto Drortnn 
V. I 1 V%4%.'O 4J 1.164. 41V1►/641 1 4VbuV. 

3.1.1. Empresas Cadastradas ou não no Município de Mucajaí/RR, que detenham Atividade 
Pertinente e Compatível com o Objeto deste Pregão. 
3.1.2. Poderão participar deste Pregão todos os interessados que tenham em seu objeto de 
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contrato ou CNAE principal ou secundários ramo pertinente ao objeto desta licitação\ Q ,Mn„7. _ I 
3.1.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas eI seut.ara 
nome, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante. 
3.1.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequenõ 
porte, conforme artigo 16 da Lei N° 14.133, de 2021, para o microempreendedor individual - MEI, 
nnç limitPc r~rPvietnc rlá T Pi (`mmrl mPntar M° 1')Z riá ')ffA P dt rl rPtn AT° R cZR dP ')(115 A 

obtenção do beneficio fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como ME e EPP. 
3.2. - Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 
3.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 
3.2.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.2.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
3.2.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.2.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.2.7. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (Cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.2.9. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021; 
3.2.11. O impedimento de que trata o item 3.2.4, será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 
3.2.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se reterem os itens 3.2.2 e 3.2.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade; 
3.2.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
3.2.14. O disposto nos itens 3.2.2 e 3.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inrli~a ~mm~ an 'orara n et t'nntratadr, a Plahnrar•ãn rin nrniPtn hácir'n a rin nrniatn avPr•iiti~in nae 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução; 
3.2.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
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financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá í t r 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei n° 1.4.133/2021; 
3.2.16. A vedação de que trata o item 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
rnntratanãn na niinlir-ladP d intP(rrnnta d Pn>>ir -1 -wiin nrnf'iccinnnl Pcrwriali~arin

funcionário ou representante de ;;; u;;r;;;se;;orI;ica. 
3.3. Não se admite a participação na licitação mediante remessa da documentação e 
proposta de preço por fax ou e-mail. 
3.4. Será admitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas 
em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a respectiva está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório 
3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.6. - As licitantes deverão apresentar, 2 (Dois) envelopes devidamente fechados, contendo no 
envelope N° 1, sua proposta comercial conforme no edital, e no envelope N° 2 a documentação 
comprobatória da habilitação solicitada neste edital, sendo que, ambos deverão conter, na parte 
externa, além da razão social, CNPJ, endereço e telefone, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N°02- HABILITAÇÃO. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MUCAJAÍ/RR. PREGÃO 
PRESENCIAL N° ---/2025 - CLC. 
PROCESSO N° ----/2025 — SEMED. 
Data e hora da abertura: ----/---/2025 — ---:00hrs. Razão 
Social e CNPJ: 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATORIO/PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
4.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei N° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (Três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
4.2 Devendo ser protocolizadas no endereço informado no Preâmbulo deste Edital, no 
Protocolo da Comissão de Compras, somente no horário das 08h00min às 14:00hs. 
4.3 Caberá a(o) Pregoeiro(a) decidir apresentar resposta no prazo previsto no parágrafo único 
do Artigo 164 da Lei N° 14.133/2021. 
4.4 A impugnação ou questionamento interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
4.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
4.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame 
caso o teor interfira em elaboração de proposta e prejudique a apuração de proposta mais 
vantajosa.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão 
de Licitação e Contratos — CLC da Prefeitura Municipal de Mucajaí/RR. 
5. DO CREDENCIAMENTO. 
5.1. A licitante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um representante 
devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatóno. 
5.2. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas 
fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, 
por sua representada. 
5.3. Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos: 
I - Documento oficial de identidade; 
II - Procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances 
de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante, ou 

ENVELOPE N°01- "PROPOSTA DE PREÇOS". 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAJAI/RR. PREGÃO 
PRESENCIAL N° ---/2025 - CLC. 
PROCESSO N° ----/2025 — SEMED. 
Data e hora da abertura: ----/---/2025 — ---:00hrs. Razão 
Social e CNPJ: 
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documento no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações, nop s 
do representante ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, em decorrência de 
tal investidura. 
III — Contrato Social e alteração contratual (consolidado) ou documento que substituì\ ` "̀a

5.4. Caso a procuração seja particular ou credencial, deverá ter firma reconhecida e estar 
aCnmr~anha(la t4r e imPntnç 

- r - 

social/alteração contratual. 
5.5. Apresentar Certidão de Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018. 
5.6. Em se tratando de microempresa — ME ou empresa de pequeno porte — EPP, a comprovação 
desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial, e deverá ocorrer 
quando do credenciamento, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar N° 
123/2006. 
5.7. - A licitante deve ainda apresentar uma declaração dando ciência de que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação, conforme preceitua o Artigo 63, inciso I, da Lei N° 14.133/2021. 
5.8. — Para efeito de aplicação da Lei Complementar N° 123/06, os licitantes deverão apresentar 
declaração que estão enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte. 
5.9. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento 
impedirá a participação do representante da licitante na sessão, para fins de apresentação de 
lances, não terá direito a voz, nem manifestações de interesse de recorrer, sendo mero ouvinte na 
sessão, porém os envelopes serão recebidos e abertos. 
5.10. O Pregão será conduzido pelo Agente de Contratação Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal 
De Mucajaí-RR. 
6. — DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO. 
6.1. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de 
acordo com as exigências constantes deste edital e anexos, de forma clara e detalhada, não sendo 
admitido propostas alternativas, atendendo aos seguintes requisitos: 
a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal, contendo obrigatoriamente a indicação da marca do produto; 
b) indicar nome ou razão social da proponente e CNPJ, número deste pregão, o endereço 
completo da proponente, telefone e endereço eletrônico (se houver) - bem como o número de sua 
conta corrente, o nome do banco e a respectiva agência onde deseja receber os seus créditos; 
c) ter validade não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data de sua 
apresentação, as propostas que omitirem o prazo de validade serão entendidas como válidas pelo 
período de 90 (noventa) dias corridos. 
d) Preço unitário e total proposto por extenso para o objeto ofertado, expresso em reais, junto aos 
quais considerar-se-ão inclusas todas e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto licitado 
(tributos, seguros, fretes, encargos de qualquer natureza). 
e) Prazo de entrega. 
6.2. A licitante somente poderá retirar sua proposta mediante requerimento escrito ao 
Pregoeiro, antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
6.3. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
6.4. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto deste será 
interpretada como no existente ou já incluída nos preços, náo podendo a licitante pleitear 
acréscimo após a abertura das propostas. 
6.5. Verificada a regularidade formal dos envelopes, estes serão rubricados pelos membros da 
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Equipe de Apoio, Pregoeiro e representantes dos licitantes. Após, o Pregoeiro procederá à a ttlfa 
dos envelopes N° 1 (PROPOSTA DE PREÇO) e, junto a Equipe de Apoio, analisará o seu 
conteúdo no que tange a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
6.6. A proposta ficará documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
A '7 Tnrine ae Pcr►arifirarnPc Ar nhiPtn rnrttirlae na rtrnnnetn ,,inrttlnm a ( trotarla 

6.8. O;;; 0;i;;;;;  expressos em moeda ;;;t;;;i; , ";;;;;nitáno em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei n° 14.133/21). 
6.9. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
6.10. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
6.11. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante. 
6.12. Da Garantia da Proposta (requisito de pré-habilitação): 
6.12.1. No momento da apresentação da proposta adequada ao valor ofertado, o licitante deverá 
comprovar o recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-
habilitação. 
6.12.2. A garantia da proposta será analisada pelo agente da contratação, após o término da 
fase de disputa. 
6.1.2.3. A garantia da proposta será no valor de 1% do valor total da proposta adequada ao seu 
último preço ofertado, conforme art. 58, § 1° da Lei n° 14.133/2021. 
6.12.4. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia, conforme o 
art. 96, § 1° da Lei n° 14.133/2021: Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos 
sob a forma escritura!, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia; Seguro garantia; Fiança bancária emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 
Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
6.12.5. A referida garantia, quando na modalidade caução em dinheiro, deverá ser através de 
depósito ou transferência bancaria, e deverá ser realizado em nome do favorecido a Prefeitura 
Municipal de Mucajaí, identificando-o com CNPJ: 04.056.198/0001-86, na conta Banco do 
Brasil (001), Agência 3993-4, Conta Corrente n° 6958-2, pertencente ao Município de 
Mucajaí/RR. É obrigatório que o depósito seja identificado, contendo as informações 
completas da empresa licitante, identificando com a razão social atualizada de acordo com a 
ultima alteração contratual, incluindo o CNPJ da mesma, para garantir a correta associação ao 
processo licitatório. O depósito ou transferência deverá ser efetuado pela empresa interessada em 
participar do certame até à data de abertura. 
6.12.6. Na hipótese de o respectivo comprovante bancário apresentar alguma inconsistência 
que não permita a confirmação de deposito do valor referente a garantia, a proposta sera 
desclassificada. 
6.12.7. A modalidade de Seguro de Garantia deve atender aos seguintes requisitos: A apólice 
deverá estar acompanhada: Certidão de Regularidade da SUSEP - Superintendência de Seguros 
Privados; de documento do(s) ressegurado(es) comprovando que a seguradora está em dia com 
JCUJ CU111~11U1111JJUJ L111Q11t,C11UJ, C, UQ CÚ111p1UV U 4U UUIJJ 1CJJCgULU~SI, QIL4VCS UC UU 

documento pertinente do(s) ressegurado(es),ou; de declaração da própria seguradora que a 
operação está dentro do contrato de automaticidade ou simplificado do(s) ressegurado(es); 
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6.12.8. A garantia oferecida não poderá conter qualquer tipo de ressalva ou condições . ,- ' 
possam dificultar ou impedir sua execução ou ainda que deixem dúvidas quanto à firmeza da 
garantia oferecida. 
6.12.9. A apólice correspondente deverá indicar a CONTRATANTE como segurada e ser 
apresentada conforme as normas da SUSEP - Superintendência de Seguros Privados. 
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contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, se for o 

I/
4--~----~ ~2 ,1~f 

caso. 
6.12.11. Caso o licitante vencedor se recuse em assinar o contrato ou não apresente os 
documentos necessários para a contratação, tais atos implicarão na execução do valor integral da 
garantia de proposta. 
6.12.12. Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a título de garantia 
de proposta conforme as disposições deste item, inclusive se for realizado posteriormente a data e 
o horário previstos para abertura da sessão pública desta licitação, a respectiva proposta será 
desclassificada. 
6.12.13. Tratando-se de um requisito de pré-habilitação, caso o licitante não a apresente ou não 
atenda aos requisitos dos subitens 9.9.3 oportunamente, terá sua proposta desclassificada. 
6.13. O Município não se responsabilizará pelos depósitos ou transferências bancarias que forem 
apresentadas em contas correntes diversas e garantia de proposta apresentada na modalidade 
diversas das indicadas no subitem 9.9.5 deste edital. 
7. — DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA. 
7.1. — O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR 
LOTE, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos 
no Edital. 
7.2. O empate entre dois ou mais licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de valor 
entre as propostas de preços e quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o 
desempate ocorrerá conforme previsão do artigo 60 da lei N° 14.133/2021, em último caso, por 
sorteio. 
7.3. Será admitido apenas 01 (Um) licitante vencedor por LOTE. 
7.4. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o 
entendimento da proposta de preços, que não venham causar prejuízo para o Contratante ou firam 
os direitos das demais licitantes. 
7.5. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro dará por encerrado o 
certame, lavrando-se ata a respeito. 
7.6. Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preços, os valores máximos indicados no 
Anexo I — Planilha Estimativa de Custos do Termo de Referência. 
7.7. O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 
sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado 
o disposto no art. 55 da Lei N° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
7.8. — Se houver divergências entre o preço unitário e o preço total indicado pelo (a) proponente, 
apenas o preço unitário será considerado válido e o total será corrigido de forma a conferir com 
aquele. 
1.9. A nao desciassiticaçào da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de julgamento das propostas. 
7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 
penalidades constantes deste Edital. 
7 17 Fnrarrarla a faca rla lan(`Pe ea a nrnnneta r1a mannr n ic eirlc nfartarla nnr 

microempresa ou empresa de pequeno porte e se houver proposta apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (Cinco por cento) superior à proposta de menor 
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lance, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para  e i pl ás 
de pequeno porte (LC N° 123, art. 44, § 2°). 
7.13. Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta 
no prazo máximo de 05 (Cinco) minutos, a contar da convocação do Pregoeiro, sob a pena de 
preclusão (LC N° 123, art. 45, § 3°). 
7 1 d Ca he n r P iii inlPrn 'ia antri ne ,n1r r, e rl e rir u'ir etae anrPeantar1r e r~Plae rnPmnrPenc a 

empresas ;; ; porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e 
apresentar nova proposta (LC N° 123, art. 45, inc. III). 
7.15. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exerça seu 
direito de cobertura da proposta de menor valor, serão convocadas as remanescentes na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito (LC N° 123, art. 45, inc. II). 
8. - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E NEGOCIAÇÃO. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro e Equipe de Apoio verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, capuz). 
8.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN n°3/2018, art. 29, §1°). 
8.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°). 
8.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
8.7. A consulta Situação do Fornecedor não dispensa o licitante de apresentar toda a 
documentação exigida (Habilitação Fiscal e Trabalhista, Qualificação econômico-financeira 
e Qualificação Técnica). 
8.8. Nos itens para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pela equipe de apoio, da eventual ocorrência do empate facto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.9. A exclusividade de participação em certames até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
circunscrita a microempresas ou empresas de pequeno porte pode ser afastada quando não houver 
nenhum fornecedor enquadrado como microempresas ou empresas de pequeno. Podendo, nesse 
caso, o edital prever a possibilidade de participação de qualquer fornecedor que atenda às 
condições do edital; sem necessidade de republicação do mesmo. 
8.10. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, que esta pode ser adjudicada 
ao vencedor da cota pnncipal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 
8.11. Se a mesma microempresa ou empresa de pequeno porte vencer a cota reservada e a 
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cota principal, que a contratação de ambas as cotas deve ocorrer pelo menor preçoN ;ter°e• N

8.12.1. Contiver vícios insanáveis; iãssinatu►a 
8.12.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; " f 
8.12.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
8.12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.12.5. Não apresentar a garantia da proposta no valor de 1% do valor total da proposta adequada, 
conforme art. 58, § 1° da Lei n° 14.133/2021; 
8.12.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
8.13. No caso de bens e serviços em geral, será considerado indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (Cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
8.13.1. A inexequibilidade só será considerada após diligência do Pregoeiro que comprove: 
• Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e, 
• Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
8.14. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (Setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
8.14.1. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(Oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
8.14.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
8.15. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio via ofco/email direto aos participantes ou publicação em 
imprensa e dirário oficial dos Municipio de Mucajaí, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 
8.16. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
8.17. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 
exclusivamente via protocolo presencial na Comissão de Licitações e Contratações, no prazo de 
02 (dois) dias, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao 
lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 
8.18. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita pelo licitante e protocolada, antes de findo o prazo 
R.1.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
8.20. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha 
de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado local em relação aos insumos 
e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 
8.21. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo pregoeiro, desde 
que não haja majoração do preço. 
8.21.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

8.12. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
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a substância das propostas; 
8.21.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de - 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabívél esse 
regime. 
8.22. 
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Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
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especializada no objeto. 
8.23. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
8.24. Será divulgado em sessão o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
8.25. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de publicações e registrado 
em ata. 
8.26. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
8.27. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
8.28. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.29. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando em ata ou 
publicação em imprensa a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
8.30. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
8.31. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
8.32. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio com, no mínimo, 24 (Vinte e quatro) horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 
8.33. A licitante declarada vencedora deverá no prazo de 02 (Dois) dias úteis apresentar proposta 
atualizada contendo os valores readequados ao valor total apresentado pelo lance vencedor, sob 
pena de decair ao direito à contratação. 
9. — DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 
9.1. Os documentos previstos no Edital e Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.2. Constatada a existência de sanção, após consulta prevista conforme o disposto no item 
8.1, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por por meio da análise dos documentos apresentados e por eles abrangidos, em relação 
à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e habilitação 
técnica. 
9.4. 
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Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados 
de tal forma que não possam ser entendidos. 
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9.5. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documéntós em su stituição 
aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 
9.6. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas 
como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data da abertura da 
sessão 
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salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
9.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021). 
9.10. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
9.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 
9.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
9.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64); 
9.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
9.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
9.13.3. Aferição das condições de habilitação ou de classificação do licitante decorrentes de 
fatos ou condições preexistentes ao momento da abertura do certame. 
9.14. °s documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou por 
qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, 
podendo a prova de autenticidade da cópia fornecida ser feita perante ao agente responsável pela 
licitação, mediante a apresentação da via original ou, através de declaração de autenticidade 
fornecida por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, conforme disposição do art. 12, IV da 
T ei Federal 1'J° 1 d 1 , /')1 Pn 1endr cer ~nncnitadnc rela TATTPP1 fPT rela ermine (le annin rara .. ~...... .. . .. ,. . , .. .. ~...~.,  r ..w ,... ~..,...~ _ t . ..1~.t-_  r ---

verificar a veracidade, sob pena de INABILITAÇAO. 
9.15. A realização ou não de diligência não configura direito subjetivo do licitante a juntada 
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de documentos após a abertura do envelopes, restando preclusa, em. ca 
' 

(irtivo, a 
possibilidade de o licitante juntar novos documentos, o que implicará na sua inabilitação ou 
desclassificação do certame. _. 
9.16. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para 
fine c1 hahilitarãn P rlaccifirarãn 

9.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
9.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
9.18.1. Habilitação jurídica: 
9.18.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.18.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.18.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.18.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agencia; 
9.18.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
9.18.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País; 
9.18.1.7. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação 
pertinente; 
9.18.1.8. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 
107 da Lei n°5.764, de 1971; 
9.18.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
9.18.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
9.18.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; atualizado, com data de emissão não superior a 90 (noventa) 
dias; 10. t9.2.2.Certidão negativa de debitos relativos aos tributos federais e a divida ativa da 
União; devidamente atualizada; 
9.18.2.2. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); devidamente atualizada; 
9.18.2.3. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
madianta a anracPntarãn dP oPrtirlãn ti aatii,n n» rnm afpitn rla nPnati , nnc tPrmnc rin 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943; devidamente atualizada; 
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9.18.2.4. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadu l , ~ ° 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívé

l_ç~m 
o objeto 

contratual; 
9.18.2.5. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; devidamente atualizada; 
4 1 R ') A nrn~,a r1P rPmilaririar1P r•nm a Fa7Prula 'inal rin rinmirílin nn ePi -1, iin li~itantP 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; devidamente atualizada; 
9.18.2.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.18.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
9.18.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
9.18.3.1. Certidão Negativa de Falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica há menos de 60 (sessenta) dias da data para a apresentação da 
documentação, exceto quando dela constar o prazo de validade; 
9.18.3.2. Balanço Patrimonial e conjunto completo das demonstrações contábeis obrigatórias 
do último exercício social, conforme Lei federal n°. 14.133/2021, já exigível e apresentado na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, devendo vir acompanhado de cópia dos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, contendo o número de registro da Junta 
Comercial ou Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas — RCPJ, bem como a identificação 
da assinatura do titular ou representante legal da empresa e do contador, acompanhado da Certidão 
de Regularidade Profissional devidamente válida na data do certame, emitida com finalidade: 
editais de licitação, expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade. 
9.18.3.3. O conjunto completo das demonstrações contábeis obrigatórias compreende: 
Balanço Patrimonial; Demonstração do Resultado do Exercício. -DRE e Notas Explicativas. 
9.18.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, § 1°, da Lei n° 
14.133/2021; 
9.18.3.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 
9.18.3.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou 
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 
9.18.3.7. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 01 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

SG= 

T ,C` = 

Pacci-,n Cir~nlanta 4- Pacci~,n NTãn (`irt-'i>lanta 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
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10.19.3.9. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em"qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por centro) do valor estimado da contratação. 
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mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 
10.19.3.11. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5°, da Lei 
14.133/21, pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da 
empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente 
adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou 
restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos 
aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação. 
9.19. Qualificação Técnica: 
9.19.1. Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 
contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente licitação e 
conforme exigências contidas no Termo de Referencia; 
9.19.1.1. Entende-se por compatibilidade das características e quantidades e vulto, que a empresa 
já forneceu ou esteja fornecendo no mínimo 25% (vinte e cinco por cento), em relação ao valor 
total estimado para cada lote. 
9.19.1.2. Para atendimento do quantitativo exigido no subitem anterior, será permitido o 
somatório de atestados de capacidade técnica. 
9.19.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 
9.20. Documentações complementares 
9.20.1. Alvará de Funcionamento devidamente atualizado, caso seja definitivo, deve ser 
apresentado juntamente com o comprovante de pagamento da anuidade; 
9.20.2. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, 
da Lei 14.133/2021. 
9.20.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021. 
9.20.4. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, se for o caso. 
9.20.5. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 
complementar: 
9.20.3.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos tecnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de 
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, 
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764 de 1971; 
9.20.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, 
r~oro ('orlo u rn dnc rodnc indir•orle c 

9.20.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários ao objeto; 
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9.20.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 
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9.20.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por---p 
cooperados que executarão o contrato; e 
9.20.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica -da 
cooperativa: 
al ata r~a fiinrlar•ãn hl Pctatiitn enr•ial r•nm a ata rla aeeamhlaia nna n anrn~urni• r, l rP(YimPnt( rine 

fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia, d) editais de convocação das três 
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
9.20.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 
da Lei n° 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador. 
9.21. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, mas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (redação da pela Lei 
Complementar N° 155/2016), sob pena de inabilitação pela ausência dos mesmos. 
9.22. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
9.23. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021). 
9.24. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição 
no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 
9.25. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 
9.26. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
9 77 Será inahilitadn n licitante rn ie nãn ('mmnrnvar cna hahilitaeãn ceia nnr nãn anresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo como estabelecido neste 
Edital. 
9.28. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate facto, 
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para aceitação da proposta subsequente. 
9.29. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
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item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto
/\_ sh1a

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim ,-
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.30. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(s) de menor(es) valor(es), cuia retirada(s) seia(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 
9.31. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64). 
9.32. ALÉM DESTA DOCUMENTAÇÃO, O LICITANTE DEVERÁ ATENDER TODAS 
AS EXIGÊNCIAS CONFORME DESCRITO NO ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA), 
DESTE EDITAL. 
9.33. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
lo.— DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E DAS CONTRARRAZÕES. 

10.1. Qualquer interessado poderá apresentar recursos contra os atos decisórios proferidos no 
curso do pregão, na forma disposta no Artigo 165 da Lei N° 14.133/2021. 
10.1.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei N° 14.133, de 2021. 
10.2.O prazo recursal é de 3 (Três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei N° 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (Três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(Dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(Três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.7.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
10.10. Não serão considerados válidos recursos enviados, via correio ou via e-mail, portanto devem 
ser protocolados na Comissão de Licitação e Contratos da Prefeitura Municipal de Mucajaí/RR. 
11 R A C INIi'1? A eA1+'C A 11MT1VICTR A TIV A C F C A NCn1'C 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Comissão durante o certame. 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.2.3. pedir para ser desclapssificado quando encerrada a etapa competitiva. 

f , 
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11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
r1P~larar•ãn falca rÍiirantP a l itar'ãn _K.✓K ...K.K..,.., K 

11.1.5. fraudar a licitação; 
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;4n1~ 
especial quando: °roc. N L I Q/9 5
11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade coln a lei; 
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento. ' -__-j 
11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: AsstnatJra 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013;
11.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
11.2.1. advertência; 
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.2.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.16, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 
de multa. 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
r1Pr•nrrPnr'ia rloe infrar'nae arlminictrativae rPlar•innar1oe ni e itarnc 1 1 1 1 1 1 1 ') P 1 1 1 ') Z n>>anrin 
MVV Va. V.aV .K MK✓ KrVV✓ KMa ✓fia KV♦.K✓ .V.KVa V..KMK✓ aaV✓ ♦V aa✓ ... .. ., ... a.~ V aa. a.✓.v, ~IKKa.MV 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 
o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar. em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4. 11.1.5, 
13.1.16, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 
11.1.2 e 11.1.2.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei 
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11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 131.3; 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
tarmnc (1C art d5 f:d° rta Tl~T CF(Tc fr,ÍP n ° '7Z r1P 7(1)') 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
12.1. — Encerradas as fases de julgamento e habilitação, será adjudicado ao licitante declarado 
vencedor, por ato do Agente de Contratação (Pregoeiro), caso não haja interposição de recurso e 
exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 
superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da 
Lei N° 14.133, de 2021. 
12.2. - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará procedimento licitatório. 
13. — DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO. 
13.1. — Quanto a fiscalização e o recebimento do objeto da licitação, serão observadas as regras 
estabelecidas nos termos da Lei N° 14.133-21 e os critérios de aceitação do objeto e de 
fiscalização que estão previstos no Termo de Referência e no Termo de Contrato, anexos deste 
edital. 
14. — DO PAGAMENTO. 
14.1. - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e no Termo 
de Contrato, anexos deste edital. 
15. — DO VALOR ESTIMADO. 

1 S 1 (l -'nctn actirnndn total -1 rnntrntnrãn P dP R d 1 S 1 h A5 (niintrn milhí' rantn P trinta P 

seis mil quinhentos e dezesseis reais e noventa e cinco centavos), conforme custos unitários 
apostos na Termo de Referência e do ETP deste Processo. 
16. — DA PRESTAÇÃO DA GARANTIA. 
16.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei N° 
14.133, de 2021. 
17. — DO FORNECIMENTO, DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA. 
17.1. Conforme condições contidas no Termo de Referência e Minuta do Contrtao anexos a este 
edital.. 
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18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
18.2. 2 Alternativamente à convocação para comparecer perante n órgão nu entidade para a V.w. 1 V 111KL1♦Kill V.l.V convocação ♦ µ/µV VKiK comparecer 1►J ~ 1 perante \.' V1~K Vµ entidade ♦,/K1µ a

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
18.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
18.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
18.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
18.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado 
19. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
19.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
19.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 
19.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
19.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 
19.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
19.2.2. Para rins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
19.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
19.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou 
19.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas da Lei. 
19.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
19.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
acIii1Aipatárin on 

19.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição 
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20. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  f 
20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado "' 
contrato. 
20.2. O Contrato decorrente desta Licitação, bem como de suas alterações, ficará 
subordinado às normas da Lei Federal n° 14.133/2021. As obrigações decorrentes desta Licitação 
constconstarão de Contrato a s er fanado entre a proponente vencedora e G MLJNTICTPIO DE arão WV MV Contrato ser K V V11 proponente 1ibV • V11VV V ♦1 1 X11 L ✓1_i 

MUCAJAÍ. 
1 1 

20.3. Homologada a licitação, a adjudicatária será notificada para assinar o contrato, o 
prazo de convocação, de 05 (cinco) dias úteis, poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período,mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e 
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
20.4. Na hipótese de a adjudicatária não assinar o contrato, poderá a administração 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação. 
20.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
20.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila. 
20.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
20.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
20.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
20.10. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto contratado. 
20.11. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do contrato. 
20.12. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 
exercício da atividade. 
20.13. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 
20.14. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/MIE n° 53, de 
x de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
20.15. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 
8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante. 
20.16. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME 
n° 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 
aditivo ao conttalo administrativo. 

20.17. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
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cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicI aa
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não`' 
se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor,--
ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 
art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JJL-01,

]

de 18 de maio de 2020. 
(]¡ 20.18. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração (Instrução Normativa n° 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos). 
20.19. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado 
21. DO REAJUSTE: 
21.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, 
acompanhadas em anexo a este Edital —
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência 
e no Termo de Contrato, anexos deste edital 
23. DO USO DO PREGÃO PRESENCIAL. 
23.1. A opção pela modalidade presencial tem por base legal o disposto no artigo 176, inciso II, 
da lei Federal N° 14.133/2021 e se justifica pela necessidade de Contratação de forma contínua de 
empresa para fornecimento eventual de Merenda Escolar, Materiais de Higiene, Limpeza e 
Descartáveis para atender a demanda das escolas municipais da rede de ensino de Mucajaí-RR, 
observando que se trata de objeto imprescindível e essencial para a manutenção e busca da 
excelência do serviço público prestado aos munícipes, conforme as especificações do Temo de 
Referência. O principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela modalidade de 
pregão presencial é a possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação, sem prejuízo à 
competitividade. Como se sabe a legislação prevê o uso da modalidade pregão, preferencialmente 
na sua forma eletrônica, todavia, a norma admite a adoção do pregão presencial de forma a 
permitir, entre outras peculiaridades que podem ocorrer na forma eletrônica, a inibição por 
exemplo da apresentação de propostas insustentáveis em face do tipo de serviços/fornecimento, 
que podem atrasar os procedimentos e aumentar custos, além de atrasos na execução. Na forma 
presencial tem-se menos procedimentos burocráticos, além do que, na forma presencial há maior 
possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão do pregão e facilidade na negociação 
de preços, além do que a verificação das condições de habilitação técnica das licitantes, evitando 
inclusive apresentação de propostas que não preenchem as condições de habilitação através de 
documentos verossímeis e adequados ao objeto, evitando propostas que não sustentam, causando 
morosidade e embaraços no certame, além do que o Pregão ainda que na modalidade presencial 
cumpre inclusive as disposições de Lei tais como o princípio da publicidade que garante a 
transparência dos atos na realização da mesma, que são cumpridos na forma da Lei. 
24. DISPOSIÇÕES GERAIS. 
24.1. - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação 
ou inabilitação do proponente, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, 
civis e penais
24.2. - Toda a documentação apresentada neste instrumento convocatório e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se 
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omita em outro será considerado especificado e válido. 
24.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da =ampliação da—
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adriií tráção, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas dos documentos e sua validade jurídica mediante 

KV K~VV~VIa a  MK✓ propostas, , ~4V✓ documentos Vll►V✓ V ✓KK KalµKMV jurídica, VHaKl1VV 

despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
24.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
24.6. É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
24.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Mucajaí/RR. 
24.8. A Contratada fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do Contrato, na forma do art. 125 da Lei N° 14.133/2021. 
24.9. Esta Licitação poderá ser revogada pela autoridade competente em face do interesse 
público, em razão de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada por ilegalidade, de 
oficio ou por provocação de terceiros. 
24.10. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Mucajái, no interesse da Administração, o 
direito de adiar a data de abertura das propostas da presente Licitação, dando conhecimento aos 
interessados, bem como alterar as especificações e/ou condições deste Edital, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
24.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.12. Qualquer modificação no presente edital será divulgada pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
24.13. Em casos de equívocos de digitação no texto do presente edital ou em seus anexos, será 
publicado um adendo retificador e/ou esclarecedor, contendo as devidas correções para melhor 
compreensão dos licitantes, evitando possíveis desentendimentos. 
24.14. Fica o licitante ciente que a simples apresentação da proposta implica na aceitação de 
todas as condições estabelecidas neste edital, não podendo invocar nenhum desconhecimento, 
como elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do ajuste. 
24.15. Fica eleito o foro da Comarca do Município de Mucajaí, Roraima, para dirimir litígios 
resultantes deste Instrumento Convocatório. 
24.16. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas PNCP 
(https://pncp. gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1) e também poderão ser 
lidos e/ou obtidos no endereço (https://mucajai.rr.gov.br/transparencialindex.php/editais).
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24.17. - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
I. Termo de Referência; 
II. Modelo de Capacidade Econômico-financeira; 
II. Modelo de declaração de inexistência do fato impeditivo; 

IV. Modelo de declaração de não emprego de menor; 
V. Modelo de declaração de trabalho de empregado sem vínculo com o MUNICÍPIO DE 
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Mucajaí e Responsável pela licitação; 
VI. Declaração de Que Cumpre as Exigências de Reserva de Cargo; 
VII. Modelo de Termo de Opção e Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte; 
VIII. Modelo de Proposta; 
IX Modelo de declararão que sua proposta econômica compreenda a integralidade dos custos; 
1/\. 1~1V\.LV1V blV declaração V ~.~KV ✓KK proposta VV✓LK econômica compreende VV11bLV a  V1~.1 K11 V V✓ VK✓LV✓, - 

X. Minuta de Ata de Registro de Preços. 
1 V

XI. Minuta de Cadastro de Reserva 'r' 
XII. Informações para Formalização do Contrato; Proc. o
XIII. Minuta de Contrato. 
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Mucajaí/RR, 14 de fevereiro de 2025. 

ANTONIO NI IN DE ALMEIDA SILVA 
Secretário + nicipal de Educação 

Dec o no. 005/2025 
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